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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2023                                         PROC. ADM. N.º 1001/2022 

_________________________________________________________________________________


COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 

OBJETO: CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
DADOS DO INTERESSADO:

Nome....................................................................................................................................

RG..............................................cargo/função.....................................................................

Empresa...............................................................................................................................

Endereço..............................................................................................................................

Fone.............................fax.................................obs............................................................

O interessado, acima qualificado, que subscreve a presente, declara, por este e na melhor forma de direito, que CONFERIU E RETIROU, toda a documentação referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2023, atestando que foram fornecidas todas as informações necessárias e suficientes para elaboração da proposta comercial, bem como dos documentos necessários para habilitação.

_____________________________

Assinatura  adquirente

___________________, ______ de _____________ de ________.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º: 005/2023
PROCESSO N.º: 1001/2022
REPARTIÇÃO INTERESSADA: ADMINISTRAÇÃO – PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA

TIPO: MAIOR OFERTA MENSAL PARA CADA ITEM
OBJETO: CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
FUNDAMENTO: Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada, Lei Municipal n.º 068/1998 e demais diplomas legais aplicáveis.

ENTREGA DOS ENVELOPES: até o dia 27/11/2023 às 09h00
ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 27/11/2023 às 09h00
LOCAL: Rua Rio de Janeiro nº 930, Jardim Bela Vista.

O Prefeito de São Joaquim da Barra torna público para ciência de todos os interessados que se encontra aberta no prédio da Prefeitura a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2023, do tipo MAIOR OFERTA MENSAL PARA CADA ITEM, para CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
Até às 09h00m do dia 27/11/2023, as pessoas jurídicas ou pessoas físicas, desde que habilitadas para o ramo de atividades dentro do permitido por lei, interessadas em participar do presente certame licitatório deverão entregar e protocolar dois envelopes devidamente identificados como “Envelope n.º 01 - Documentos de Habilitação” e “Envelope n.º 02 - Proposta Comercial”, inviolados, no Setor de Licitação da Prefeitura, situado na  Rua Rio de Janeiro nº 930 - Bela Vista, São Joaquim da Barra - SP, CEP: 14600-000, endereçados à Comissão Municipal de Licitação:

Os Envelopes n.º 01 e n.º 02 serão protocolados pelo setor de Licitação e estes não serão aceitos fora do horário estipulado no Edital, sob nenhuma hipótese, não se aceitando justicativas de atraso na entrega dos mesmos devido a problemas de trânsito ou de qualquer outra natureza. 

I - OBJETO

1.1. A presente licitação destina-se à CONCESSÃO DO DIREITO DE USO EM ESPAÇOS PARA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSE ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
1.2. Fazem parte integrante deste edital:

Anexo I -      Quantitativos e Especificações;

Anexo II -     Projeto Básico;

Anexo III -    Termo de Credenciamento;
Anexo IV - ​   Declaração de Ciência;

Anexo V -     Dados do Responsável para Assinatura do Contrato; 

Anexo VI -    Declaração de Inexistência de Trabalho Infantil;
Anexo VII -   Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;

Anexo VIII - Formulário Proposta;

Anexo IX -    Termo de Atestado de Vistoria;

Anexo X -     Minuta do Contrato; 
                       Anexo XI -    Termo de Ciência e de Notificação
                       Anexo XII -   Declaração de Enquadramento na Lei Complementar n.º 123/2006
                       Anexo XIII -  Declaração de Inexistência de Parentesco
II – DA VIGÊNCIA DO PRAZO DE CONCESSÃO
2.1. Os contratos de concessão de uso temporário de exploração vigorarão pelo período de 05 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura do instrumento de contrato.
III - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Licitação as pessoas jurídicas ou pessoas físicas que:

3.1.1. Atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

3.1.2. As propostas e quaisquer documentos deverão ser apresentados em português, idioma em que também serão redigidos os Contratos.

3.1.3. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.1.4. Nenhuma pessoa jurídica ou pessoa física ou instituição vinculada à Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório.

3.2. É vedada a participação de pessoas jurídicas que:

3.2.1. Estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição.

3.2.2. Tenham descumprido compromissos técnicos e financeiros anteriores ou sanções previstas na lei nº. 8.666/93.

3.2.3. Estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspenso, ou que por esta tenham sido declarados inidôneos, por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

3.2.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

3.2.5. As pessoas jurídicas ou pessoas físicas interessadas far-se-ão presentes por um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exiba documento que o identifique e o credencie como participante nesta licitação, (Anexo III) devidamente reconhecido pela Comissão.

IV – DA HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos necessários para habilitação dos interessados deverão ser apresentados em envelopes fechados, consignando em caracteres legíveis, a razão social/CNPJ em se tratando de pessoa jurídica ou nome/CPF se tratando de pessoa física, o objeto da licitação e a seguinte indicação:

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2023
ENVELOPE 1 – “DOCUMENTAÇÃO”

DATA DE ABERTURA: 27/11/2023 – 09H00
RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA OU NOME DA PESSOA FÍSICA
CNPJ DA PESSOA JURÍDICA OU CPF DA PESSOA FÍSICA
4.2. Para fins de habilitação, os licitantes devem apresentar a documentação a seguir:

4.2.1. PESSOA FÍSICA:

a) Cópia do cartão de CPF;

b) Cópia da carteira de RG;

c)  Comprovante de residência domiciliar;

d) Certidão Negativa de débitos Municipais junto a Secretaria da Fazenda do Município;

e) Certidão Negativa criminal do licitante, emitida pelo Poder Judiciário das Comarcas ou do Município de domicilio do licitante (FORUM);

f)  Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com prazo de validade de 90 (noventa) dias, contados da sua expedição.

4.2.2. PESSOA JURÍDICA:

a)  Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Cópia do Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com todas as suas últimas alterações;

c) No caso de Sociedade Anônima ou Associação Civil, estatuto da empresa, com suas alterações acompanhada da ata de eleição dos atuais diretores.
d)  Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
e)  Certidão de Regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (CND).
f)   Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal.
g)  Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.
h)  Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal.
i)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA (PESSOA JURÍDICA)
a) Certidão negativa de falência e/ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

4.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (PESSOA FÍSICA E PESSOA JURÍDICA) 

a) Declaração do Licitante, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99) (Anexo VI).

b) Declaração do Licitante, sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes impeditivos à participação na presente licitação (Anexo VII).

c) Declaração do Licitante que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Concorrência Pública, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica ou física, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal. DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade a Declarante. DECLARA, também, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação (Anexo IV).
d) A vistoria poderá ser realizada até o último dia util que anteceder à data designada para a sessão pública do presente certame. O agendamento deverá ser efetuado pelo telefone (016) 3810-9032 ou 3810-9033. Para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários, a vistoria será acompanhada por assessor ou funcionário do Departamento de Infraestrutura da Prefeitura de São Joaquim da Barra. Será fornecido “Atestado de Vistoria Técnica” (Anexo IX) que comporá os Documentos de Habilitação. 

V - FORMA E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. As pessoas jurídicas e ou pessoas físicas, além da documentação acima exigida, deverão apresentar no Envelope nº 02 Carta Proposta datilografada ou emitida por qualquer processo de informatização, em UMA ÚNICA VIA, devidamente assinada pelo responsável, escrita numa só face de cada folha, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, onde indicará:

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 005/2023
ENVELOPE 2 – “PROPOSTA”

DATA DE ABERTURA: 27/11/2023 – 09H00
RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA OU NOME DA PESSOA FÍSICA

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA OU CPF DA PESSOA FÍSICA

5.1.1. Razão Social da Empresa (jurídica) ou Nome da Pessoa Física (física), endereço completo (jurídica e física), CNPJ (jurídica) ou CPF (física), Inscrição Estadual (jurídica) ou RG (física).

5.1.2. Preço Total proposto a ser pago mensalmente Item por Item, pela concessão, expresso em moeda corrente nacional.

5.1.3. Prazo de validade da proposta: mínimo de 90 (noventa) dias, a contar de seu recebimento, e não existindo por escrito o prazo, assim fica subentendido.
5.1.4. Não serão considerados os itens das propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras e borrões, não ressalvados, e desde que não prejudiquem a interpretação da proposta.
5.1.5. Não serão admitidos cancelamentos, retificações e alterações, nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas.

5.1.6. Ao final, data, assinatura e identificação do responsável pela elaboração da proposta.

5.1.7. A proposta, cujo o preço do arredamento mensal for inferior aos preços mínimos estabelecidos no subitem 5.2., será automaticamente desclassificada.

5.2. Do Preço
5.2.1. O preço mínimo mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 01 – Loja 1, será de R$ 826,29 (OITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS).
5.2.2. O preço mínimo mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 02 – Loja 2, será de R$ 437,19 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS).
5.2.3. O preço mínimo mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 03 – Loja 3, será de R$ 437,19 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS).
VI - ABERTURA DAS PROPOSTAS

6.1. No dia, local e hora previstos no preâmbulo deste edital, a Comissão Municipal de Licitações procederá à abertura dos envelopes "1- DOCUMENTAÇÃO" na presença dos interessados;

6.2. Abertos os envelopes de habilitação, a Comissão e os representantes presentes, procederão a rubrica de toda a documentação apresentada;

6.3. A Comissão analisará os documentos apresentados em sessão pública, habilitando ou inabilitando os licitantes participantes;

6.4. Na hipótese de manifestação dos licitantes no sentido da interposição de recursos, a sessão será suspensa, com abertura do prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis nos termos da lei, permanecendo as propostas sob custódia da Comissão, lacradas e invioladas;

6.5. Na hipótese da desistência de recursos na fase de habilitação, a Comissão poderá proceder à abertura do envelope "2-PROPOSTA", cujas propostas serão rubricadas pelos presentes;

6.6. A Comissão, para efeito de análise das propostas poderá suspender a sessão, relegando sua decisão para outra oportunidade.

VII - JULGAMENTO

7.1. O julgamento desta Concorrência será efetuado pela Comissão Municipal de Licitações, em conformidade com o presente edital, os preceitos da Lei n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

7.2. O critério de avaliação para decisão da melhor proposta será o de MAIOR VALOR MENSAL A SER PAGO PARA CADA ITEM.

7.3. A Adjudicação será feita a pessoa jurídica ou pessoa física, que apresente a proposta mais vantajosa para o Município de São Joaquim da Barra.

7.4. A Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra poderá solicitar por escrito, esclarecimentos complementares a qualquer dos proponentes, durante a fase de julgamento das propostas.

7.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências legais e as constantes neste edital.

7.6. Não serão consideradas para efeito de julgamento, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital, assim como propostas com condições baseadas nas propostas apresentadas pelos demais participantes.

7.7. Serão desclassificadas as propostas:

7.7.1. Sem assinatura do representante legal;
7.7.2. Manuscritas;
7.7.3. Apresentadas com preços inexequíveis;
7.7.4. Apresentadas com preços inferiores aos preços mínimos estabelecidos no subitem 5.2.;
7.7.5. Que não atenderem aos termos deste edital e seus anexos, bem como aquelas que não contiverem 
elementos suficientes para sua apreciação, ou não apresentarem coerência nas informações;
7.7.6. Cuja documentação apresentar emendas, rasuras, entrelinhas ou inscrições à margem.
7.8. Em caso de empate das propostas, será realizado sorteio na presença dos interessados.

7.9. Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o processo será encaminhado à autoridade competente, que concordando com o julgamento, homologará a licitação, adjudicando o objeto do certame ao vencedor.

VIII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente pela contratada, 10 (dez) dias após o período mensal da locação. 

8.2. Os pagamentos serão realizados através de guias (boletos) para o pagamento, que serão fornecidos pela Prefeitura de São Joaquim da Barra.  

IX – DO REAJUSTE

9.1. Os reajustes acontecerão à cada período de 12 (doze) meses, conforme determina o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA).

X – DAS OBRIGAÇÕES

10.1. Da Contratada 

10.1.1. As tarifas ou taxas, bem como as despesas de energia elétrica, água, telefone, e demais que são atinentes à atividade exercida, são de responsabilidade da Contratada.

10.1.2. A Contratada fica obrigada, a apresentar comprovante de pagamento de tarifas ou taxas, quando assim for exigido pela Contratante. 

10.1.3. Promover a manutenção e a conservação do imóvel, bem como das benfeitorias existentes, restituindo ao Município de São Joaquim da Barra, ao término da concessão, nas mesmas condições que recebeu.

10.1.4. Se forem realizadas benfeitorias no imóvel, estas se incorporarão ao imóvel, e quando do término do contrato, serão revertidas ao Município de São Joaquim da Barra, sem que haja qualquer ônus ou qualquer tipo de indenização à Contratante.

10.1.5. As benfeitorias somente poderão ser realizadas após autorização por escrito do Chefe do Poder Executivo Municipal.

10.1.6. Comunicar, oficialmente, à Prefeitura de São Joaquim da Barra, qualquer alteração física ocorrida no imóvel, imediatamente após o evento que lhe deu causa.

10.1.7. Solicitar a realização de benfeitorias, inclusive de pintura, o pedido deverá ser acompanhado de projeto, que será submetido à análise do Setor de Obras e Viação – Engenharia da Prefeitura de São Joaquim da Barra.
10.1.8. Solicitar aprovação do Setor de Obras e Viação – Engenharia da Prefeitura de São Joaquim da Barra, para a fixação de placas de identificação do estabelecimento, banners ou materiais similares, para afixar nos mesmos.

10.1.9. A Contratada será responsável por perdas e danos causados a terceiros e ao patrimônio do Contratante.

10.1.10. A Contratada deverá se responsabilizar-se pela remuneração e pagamento dos encargos sociais dos funcionários contratados.

10.1.11. Permitir livre acesso à fiscalização do Poder Público, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes do imóvel.
10.1.12. A Contratada, é proibida a cessão, locação ou transferência da concessão de uso à terceiros, a qualquer título, gratuito ou oneroso.
10.1.13. A Contratada deverá obter no prazo de 15 dias os alvarás junto ao Departamento de Tributos e Vigilância Sanitária, para poder entrar em funcionamento.  

10.1.14. Efetuar o pagamento mensal pela concessão.

10.1.15. Não efetuando o pagamento mensal devido até a data estipulada no contrato de concessão, pagará multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor mensal da concessão, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

10.1.16. Em persistindo a inadimplência por 03 (três) meses, a concessão será revogada, sem prévia notificação da Contratada.

10.1.17. No caso de a concessão ser revogada pela inadimplência, conforme o parágrafo anterior, a Contratada pagará ao Município de São Joaquim da Barra, o valor de 03 (três) meses da concessão, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

10.1.18. No caso de a Contratada desistir da concessão, pagará ao Município de São Joaquim da Barra, o valor de 03 (três) meses da concessão, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

10.1.19. A concessão será revogada caso a Contratada:

I) Não obter os alvarás para poder funcionar junto aos departamentos da Prefeitura de São Joaquim da Barra.

II) Infringir legislação penal, sanitária, eleitoral, administrativa ou municipal.

III) Havendo razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas, pela autoridade administrativa que está subordinado a concessão.

10.2. Da Contratante

10.2.1. Disponibilizar o imóvel a Contratada.

10.2.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à concessão.

XI – DAS PENALIDADES

11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, as sanções abaixo relacionadas, previstas na Lei n.º 8.666/93:
I) Advertência;

II) Multa;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.2. Essas penalidades serão aplicadas a critério da Administração Municipal e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas. 

11.3. Serão aplicadas as penalidades:

I) Quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração;

II) Quando houver descumprimento das normas estabelecidas na Lei n.º 8.666/93 ou de norma legais ou regulamentares pertinentes.

11.4. A advertência por escrito será aplicada independente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades.

11.5. As penalidades previstas nos itens anteriores não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras previstas na lei.

11.6. As penalidades não serão relevadas, saldo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
XII – DA RESCISÃO

12.1. Considerar-se-á, rescindido o contrato de concessão independentemente de ato especial, retornando o imóvel ao outorgante Contratante, nos seguintes casos:

I) Se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada utilização diversa da que lhe foi destinada;

II) Se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual;

III) Se o outorgado concessionário renunciar à concessão, deixar de exercer as atividades específicas ou se extinguir.

12.2. O caso de rescisão pelos motivos expressos nos incisos acima, a retomada ocorrerá sem que assista o outorgado Contratado, o direito a qualquer indenização pelas benfeitorias realizadas, inclusive as necessárias. 

12.3. A Contratante poderá considerar rescindido o contrato independente de seu término, no caso de descumprimento pela Contratada de qualquer cláusula contratual, conforme disposto no art. 79, inciso I e art. 80, ambos da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas na forma do art. 87 e seus incisos da mesma lei.
12.4. Todos os melhoramentos e benfeitorias realizadas pela Contratada no imóvel objeto da concessão, serão incorporados ao patrimônio público municipal, sem direito à indenização.

XIII – DOS RECURSOS

13.1. Eventuais recursos administrativos deverão ser interpostos no Setor de Expediente desta Prefeitura, mediante petição fundamentada, constando a identificação do responsável pela pessoa jurídica ou pessoa física, e a respectiva procuração, se for o caso, dirigido a autoridade competente, observando-se, para esse efeito, o rito e as disposições estabelecidas no art. 109 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

13.2. Dos atos da Comissão cabem recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das Propostas.

13.3. Interposto recurso contra o Ato da Comissão, os demais licitantes serão comunicados, através de publicação do Diário Oficial do Estado e no site oficial da Prefeitura de São Joaquim da barra www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br  e poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.4. A intimação dos atos referidos nos itens 13.2. alíneas "a" e "b", poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, lavrada em ata, desde que presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que foi adotada a decisão ou mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

13.5. Os recursos previstos no subitem 13.1. terão efeito suspensivo.

13.6. Para efeito de contagem de prazos legais excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento e serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura de São Joaquim da Barra.

XIV – DA FISCALIZAÇÃO

14.1. É assegurado ao Gestor do Contrato, o direito de fiscalização dos deveres da Contratada, bem como do pessoal e serviços contratados.

14.2. Fica expressamente vedada a utilização do imóvel, objeto da concessão, de uso diversa da sua finalidade em especial para atividades amorais, político-partidárias ou religiosas, bem como transferir, ceder, local ou sublocar o imóvel objeto da concessão, sem prévia e expressa autorização da Contratante.
14.3. Ao final da concessão, o imóvel retornará ao Município de São Joaquim da Barra, com todas as suas benfeitorias.

14.4. Caso a Contratada tiver a intenção de realizar melhoramentos e benfeitorias, este deverá pedir autorização por escrito à Administração.

14.5. Em caso de término do contrato, ou por ser rescindido, obriga-se a Contratada a desocupar imediatamente o imóvel objeto da concessão, entregando a Contratante, o imóvel em perfeitas condições, independente do aviso prévio Judicial ou Extra Judicial.

14.6. O Contratante poderá considerar rescindido o contrato, a qualquer tempo, no caso de descumprimento pela Contratada de qualquer cláusula.

14.7. O não cumprimento integral, inclusive nas datas aprazadas, implicará na faculdade de rescisão contratual, ou independentemente de notificação ou interpelação sujeitando o infrator, ao ressarcimento das perdas e danos causados.

XV – DO CONTRATO

15.1. Esgotados todos os prazos para recurso, a Administração convocará o vencedor para celebrar o contrato com o Município de São Joaquim da Barra, no prazo de 05 (cinco) dias.

15.2. O prazo que trata o item anterior, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada.

15.3. Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e condições impostas ao 1º classificado, ou então, revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelo art. 86 da Lei n.º 8.666/93 e posteriores alterações.

XVI – DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. É vedado expressamente o uso do nome, bem como de quaisquer informações ou documentos fornecidos pela Prefeitura de São Joaquim da Barra, sem a sua prévia autorização.

16.2. É vedada a participação de consórcios entre pessoas jurídicas.

16.3. A pessoa jurídica ou pessoa física, que vier a ser contratada, não poderá subempreitar no seu todo, os serviços objetivados nesta licitação, sob pena de rescisão do respectivo instrumento contratual, além da aplicação das penalidades previstas.

16.4. A Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra, não assumirá qualquer responsabilidade pelo pagamento de tributos e encargos de qualquer natureza que competirem às pessoas jurídicas ou pessoas físicas vencedoras, nem se obrigará a fazer a esta restituição ou reembolso de quantias principais ou acessórias que a mesma despender com esses pagamentos.

16.5. A simples participação de uma pessoa jurídica ou pessoa física, caracterizada pelo oferecimento da proposta, implicará na sujeição das mesmas a todas as exigências e condições previstas na legislação vigente e as constantes no presente Edital, salvo impugnações apresentadas na forma da Lei.

16.6. Ao apresentar os Envelopes "1" e "2", fica subentendido que o licitante aceita, irrestritamente, todas as condições estabelecidas no presente Edital e em seus anexos.

16.7. A Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. (Art. 49 – Lei Federal 8.666/93 e modificações posteriores).
16.8. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra poderá, a seu critério, conceder às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas no artigo 48 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

16.9. O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

16.10. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou Informação que deveria constar originariamente da Proposta.

16.11. No interesse da Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

 I) Adiada a abertura desta licitação, ou;

 II) Alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

16.12. A licitante vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da convocação, assinar o contrato na pessoa de representante legal, ou de mandatário devidamente habilitado para tanto. 
16.13. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.
16.14. Caso as datas previstas para realização de eventos da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora previstos independente de qualquer comunicação às empresas interessadas.

16.15. Fica nomeada como gestora do contrato a senhora Marina Melo Costa, Diretora do                                                                          Departamento Municipal de Infraestrutura CPF nº ---.---.--- - --.
16.16. Este Edital bem como todos os seus anexos, estará à disposição dos interessados no Setor de Licitação e Despesas da Prefeitura de São Joaquim da Barra, sito à Rua Mato Grosso, n.º 1087 – Bela Vista - São Joaquim da Barra – SP das 13h30m às 16h30m bem como no site oficial da Prefeitura de São Joaquim da Barra www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br no link licitações.
16.17. Fica eleito o foro da Comarca de São Joaquim da Barra - SP para dirimir questões oriundas da presente licitação.

PARA QUE NÃO SE ALEGUE IGNORÂNCIA, VAI O PRESENTE EDITAL AFIXADO NOS LUGARES DE COSTUME, E A REFERÊNCIA PUBLICADA NOS TERMOS DO ART. 21 DA LEI FEDERAL 8.666/93 E MODIFICAÇÕES POSTERIORES.
São Joaquim da Barra, 20 de outubro de 2023.
WAGNER JOSÉ SCHMIDT
PREFEITO
ANEXO I 
 QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES
OBJETO: CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
ITEM 01 – Loja 1
ÁREA: 32 M²
PREÇO MÍNIMO MENSAL DA LOCAÇÃO - R$ 826,29 (OITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS).
ITEM 02 – Loja 2
ÁREA: 12 M² 
PREÇO MÍNIMO MENSAL DA LOCAÇÃO - R$ 437,19 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS).
ITEM 03 – Loja 3
ÁREA: 12 M² 
PREÇO MÍNIMO MENSAL DA LOCAÇÃO - R$ 437,19 (QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS).
São Joaquim da Barra, 20 de outubro de 2023.
DR. WAGNER JOSÉ SCHMIDT

PREFEITO

ANEXO II
PROJETO BÁSICO
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ANEXO III 
TERMO DE CREDENCIAMENTO

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: (Nome da pessoa jurídica ou pessoa física) de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................. ou CPF sob nº..................., ora estabelecida na Rua(av.) ....................., nº...., Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato representada pelo seu sócio (...... proprietário) Sr. ............., qualificação: (nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº ..................., residente e domiciliado à ................................................................ (Endereço completo). 

OUTORGADO(A): (Nome do Credenciado...............................), qualificação: nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do RG. nº ............... CPF. nº .................., residente e domiciliado(a) na ......................, na cidade de ..............., estado de ........ (Endereço completo).

PODERES: Pelo presente instrumento de mandato a Outorgante confere a(o) Outorgada(o) plenos poderes para atuar perante o Município de São Joaquim da Barra, em especial, participar como preposto em licitação pública realizada pela Prefeitura de São Joaquim da Barra, inclusive praticar todos os atos negociais compatíveis à participação na licitação – instaurada na modalidade Concorrência Pública Nº 005/2023, podendo para tanto, assinar propostas de preços, declarações, apresentar e retirar documentos, impugnar termos dos editais e ou Avisos Específicos, interpor recursos contra o resultado da licitação, solicitar e prestar declarações e esclarecimentos, assinar atas e demais documentos, pagar taxas, inclusive, formular lances na fase competitiva da licitação que comporá o preço final da proposta original ou desistir deste, requer, na fase permitida, desistência ou retificação de preços iniciais ou quaisquer outras condições oferecidas, emitir e firmar o fechamento da operação através do documento, praticar, enfim, todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel do presente mandato, não podendo este ser substabelecido no todo ou em parte. Arcando a Outorgante, nos termos do Código Civil por todas as obrigações contraídas por força dos poderes aqui conferidos, respondendo diretamente pelas sanções previstas pela inexecução contratual, ilegalidade na documentação de qualificação ou danos causados a Contratante ou a terceiros e pelo ressarcimento das perdas e prejuízos sofridos pela Outorgada no cumprimento deste mandato.

(Local)............... de ..................de ............

(Assinatura)

____________________________________

Nome

Cargo
ANEXO IV 
 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/Nº

A/C – COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

(Nome da pessoa jurídica ou pessoa física) de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................. ou CPF sob nº..................., ora estabelecida na Rua(av.) ....................., nº...., Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato representada pelo seu sócio (...... proprietário) Sr. ............., qualificação: (nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº ..................., residente e domiciliado à ................................................................ (Endereço completo), atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública Nº 005/2023, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas cabíveis que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Concorrência Pública acima citado, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica ou física, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal. DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade a Declarante. DECLARA, também, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Esta declaração deverá ser entregue separadamente dos envelopes “A” - proposta de Preços e “B” - documentos de habilitação”) 

ANEXO V
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

DADOS DO FORNECEDOR

	Nome Pessoa Jurídica ou Nome Pessoa Física



	Nome Fantasia (Jurídica): 



	CNPJ (Jurídica) ou CPF (Física):

  
	Inscrição Estadual (Jurídica) ou RG (Física)


	Inscrição Municipal (Jurídica)



	Endereço:



	Bairro:


	Cidade/Município:


	UF:



	DDD:


	Telefone:


	Fax:


	CEP:



	Endereço Eletrônico – (E-mail):

	Responsável pela Assinatura do Contrato (se sócio nos termos do contrato social) ou seu Representante Legal através de Procuração Pública ou Particular:

	Nome:

	RG nº:
	Órgão Expedidor:


	CPF nº

	Estado Civil:


	Profissão:



	End. Residencial Completo:



	Bairro:

	Cidade:
	UF:
	CEP:

	Qualificação:  (   ) Sócio: cargo/função                        (   ) Representante Legal: 

	DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA (PARA CRÉDITO EM CONTA CORRENTE)

	Banco: 

	Agência: 

	Número da conta: 


________________, ______ de ______________ de ________.

____________________________________________

Assinatura do Representante Legal

(Observação: anexar no envelope “B” – habilitação)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO INFANTIL

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/Nº

A/C – COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

(Nome da pessoa jurídica ou pessoa física) de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................. ou CPF sob nº..................., ora estabelecida na Rua(av.) ....................., nº...., Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato representada pelo seu sócio (...... proprietário) Sr. ............., qualificação: (nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº ..................., residente e domiciliado à ................................................................ (Endereço completo), atendendo as formalidades constantes do Edital Completo de Concorrência Pública Nº 005/2023, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Observação: anexar no envelope “B” – habilitação)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/Nº

A/C – COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

(Nome da pessoa jurídica ou pessoa física) de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................. ou CPF sob nº..................., ora estabelecida na Rua(av.) ....................., nº...., Bairro ........... cidade de .................., Estado ..........................., neste ato representada pelo seu sócio (...... proprietário) Sr. ............., qualificação: (nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº ............/SSP/ e do CPF/MF nº ..................., residente e domiciliado à ................................................................ (Endereço completo), atendendo as formalidades constantes do Edital Completo de Concorrência Pública Nº 005/2023, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes impeditivos à participação na presente licitação.

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Observação: anexar no envelope “B” – habilitação)
ANEXO VIII
 FORMULÁRIO DE PROPOSTA

LICITANTE

NOME PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA 
ENDEREÇO: 
CNPJ (JURÍDICA) OU CPF (FÍSICA): 
INSCRIÇÃO ESTADUAL (JURÍDICA) OU RG (FÍSICA): 
CIDADE: 
CEP: 
TELEFONE: 

E-MAIL:
ITEM 01 – Loja 1
ÁREA: 32 M²
PREÇO MENSAL DA LOCAÇÃO:

R$ ______,____ (___________________________________________________________).
ITEM 02 – Loja 2
ÁREA: 12 M² 
PREÇO MENSAL DA LOCAÇÃO:

R$ ______,____ (___________________________________________________________).
ITEM 03 – Loja 3
ÁREA: 12 M² 
PREÇO MENSAL DA LOCAÇÃO:

R$ ______,____ (___________________________________________________________).
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 90 (NOVENTA) DIAS, A CONTAR DE SEU RECEBIMENTO, E NÃO EXISTINDO POR ESCRITO O PRAZO, ASSIM FICA SUBENTENDIDO.

OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS MENSALMENTE PELA CONTRATADA, 10 (DEZ) DIAS APÓS O PERÍODO MENSAL DA LOCAÇÃO. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS ATRAVÉS DE GUIAS (BOLETOS) PARA O PAGAMENTO, QUE SERÃO FORNECIDOS PELA PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA.  

OS VALORES DEVERÃO SER EXPRESSOS EM ALGARISMOS, COM DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA. É IMPORTANTE RESSALTAR QUE OS VALORES QUE APRESENTAREM MAIS DE DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA TERÃO OS NÚMEROS EXCEDENTES A ESTA DESCONSIDERADOS.

Atenção: O julgamento das propostas e eventuais recursos realizados pela Comissão Municipal de Licitação, referente à licitação em tela, estará disponível no site oficial da Prefeitura de São Joaquim da Barra, www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br/licitacoes.html, no quadro Publicações e Avisos, para atendimento do § 6.º do artigo 109 da Lei n.º 8666/93.
Comunicamos a V. Sa. que temos interesse em participar desta licitação e declaramos, sob as penas cabíveis que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Concorrência Pública Nº 005/2023 quanto às condições de qualificação regularidade fiscal, caso vencedora do certame.  Declaramos, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência constante do Edital, ensejará aplicação de penalidade constante no mesmo. Declaramos, também, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação, o qual devolveremos devidamente preenchido, estando ciente e de acordo com todas as condições do mesmo. 

CIDADE E DATA




CARIMBO E ASSINATURA
anexo ix
Modelo de ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

.........................., de .............. de ....

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

Ref.: CONCORRÊNCIA N.º 005/2023.

Prezados Senhores,

Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão Especial de Licitação, que o Sr. ______________________, portador da Carteira de Identidade nº. __________, representando nossa Empresa, compareceu aos locais onde será executado o objeto da desta Licitação, tomando conhecimento das condições que possam afetar sua execução, dos acessos a esses locais, dos materiais e equipamentos a serem utilizados, bem como das demais informações necessárias para a consecução do objeto desta Licitação.

_______________________________

________________________________

Ass. Do(s) Repr. Credenciado(s)


Visto do Repr. Credenciado

_______________________________

[servidor responsável pelo acompanhamento da visita técnica]

ANEXO X – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ___/___ 

Termo de Contrato firmado entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, e a pessoa jurídica ou pessoa física ____________________________, para CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL, oriundo da Concorrência Pública n.º 005/2023 e Processo Administrativo n.º 1001/2022.

Aos _________ dias do mês de ___________ de dois mil e vinte e três, nas dependências da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, entidade de Direito Público Interno, com sede no Paço Municipal, sito a Praça Professor Ivo Vannuchi s/n, Bela Vista, devidamente inscrita no C.N.P.J/MF sob o n° 59.851.543.0001-65, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Dr. Wagner José Schmidt e de outro lado a pessoa jurídica ou pessoa física _______________________________, estabelecida na _______________, n.º ____, bairro, cidade, estado, CEP _________, devidamente inscrita no C.N.P.J. (jurídica) sob o n.° __.___.___/____-__, ou inscrita no C.P.F. (física) sob o n.° ___.___.___-__ doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________, devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.º sob o n.° ___.___.___-__, perante as testemunhas ao final nomeadas, assinam o presente Termo de Contrato, declarando sujeitarem-se às normas legais vigentes e as cláusulas presentes neste contrato.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO


1.1. Objeto: CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO PRAZO DE CONCESSÃO

2.1. Os contratos de concessão de uso temporário de exploração, vigorarão pelo período de 05 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura do instrumento de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS

3.1. O preço mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 01 – Loja 1, será de R$ ___,__ (_______________________________________).

3.2. O preço mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 02 – Loja 2, será de R$ ___,__ (_______________________________________).

3.3. O preço mensal a ser aceito para o arrendamento do Item 03 – Loja 3, será de R$ ___,__ (_______________________________________). 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente pela contratada, 10 (dez) dias após o período mensal da locação. 

4.2. Os pagamentos serão realizados através de guias (boletos) para o pagamento, que serão fornecidos pela Prefeitura de São Joaquim da Barra.  

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1. Os reajustes acontecerão à cada período de 12 (doze) meses, conforme determina o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA).

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1. Da Contratada 

6.1.1. As tarifas ou taxas, bem como as despesas de energia elétrica, água, telefone, e demais que são atinentes à atividade exercida, são de responsabilidade da Contratada.

6.1.2. A Contratada fica obrigada, a apresentar comprovante de pagamento de tarifas ou taxas, quando assim for exigido pela Contratante. 

6.1.3. Promover a manutenção e a conservação do imóvel, bem como das benfeitorias existentes, restituindo ao Município de São Joaquim da Barra, ao término da concessão, nas mesmas condições que recebeu.

6.1.4. Se forem realizadas benfeitorias no imóvel, estas se incorporarão ao imóvel, e quando do término do contrato, serão revertidas ao Município de São Joaquim da Barra, sem que haja qualquer ônus ou qualquer tipo de indenização à Contratante.

6.1.5. As benfeitorias somente poderão ser realizadas após autorização por escrito do Chefe do Poder Executivo Municipal.

6.1.6. Comunicar, oficialmente, à Prefeitura de São Joaquim da Barra, qualquer alteração física ocorrida no imóvel, imediatamente após o evento que lhe deu causa.

6.1.7. Solicitar a realização de benfeitorias, inclusive de pintura, o pedido deverá ser acompanhado de projeto, que será submetido à análise do Setor de Obras e Viação – Engenharia da Prefeitura de São Joaquim da Barra.

6.1.8. Solicitar aprovação do Setor de Obras – Engenharia da Prefeitura de São Joaquim da Barra, para a fixação de placas de identificação do estabelecimento, banners ou materiais similares, para afixar nos mesmos.

6.1.9. A Contratada será responsável por perdas e danos causados a terceiros e ao patrimônio do Contratante.

6.1.10. A Contratada deverá se responsabilizar-se pela remuneração e pagamento dos encargos sociais dos funcionários contratados.

6.1.11. Permitir livre acesso à fiscalização do Poder Público, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes do imóvel.

6.1.12. À Contratada, é proibida a cessão, locação ou transferência da concessão de uso à terceiros, a qualquer título, gratuito ou oneroso.

6.1.13. A Contratada deverá, obter no prazo de 15 dias os alvarás junto ao Departamento de Tributos e Vigilância Sanitária, para poder entrar em funcionamento.  

6.1.14. Efetuar o pagamento mensal pela concessão.

6.1.15. Não efetuando o pagamento mensal devido até a data estipulada no contrato de concessão, pagará multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor mensal da concessão, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

6.1.16. Em persistindo a inadimplência por 03 (três) meses, a concessão será revogada, sem prévia notificação da Contratada.

6.1.17. No caso de a concessão ser revogada pela inadimplência, conforme o parágrafo anterior, a Contratada pagará ao Município de São Joaquim da Barra, o valor de 03 (três) meses da concessão, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

6.1.18. No caso de a Contratada desistir da concessão, pagará ao Município de São Joaquim da Barra, o valor de 03 (três) meses da concessão, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, acrescidos de correção monetária.

6.1.19. A concessão será revogada caso a Contratada:

I) Não obter os alvarás para poder funcionar junto aos departamentos da Prefeitura de São Joaquim da Barra.

II) Infringir legislação penal, sanitária, eleitoral, administrativa ou municipal.

III) Havendo razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas, pela autoridade administrativa que está subordinado a concessão.

6.2. Da Contratante

6.2.1. Disponibilizar o imóvel a Contratada.

6.2.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à concessão.

CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, as sanções abaixo relacionadas, previstas na Lei n.º 8.666/93:
I) Advertência;
II) Multa;
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.2. Essas penalidades serão aplicadas a critério da Administração Municipal e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas. 

7.3. Serão aplicadas as penalidades:

I) Quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração;
II) Quando houver descumprimento das normas estabelecidas na Lei n.º 8.666/93 ou de norma legais ou regulamentares pertinentes.

7.4. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades.

7.5. As penalidades previstas nos itens anteriores não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras previstas na lei.

7.6. As penalidades não serão relevadas, saldo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. Considerar-se à, rescindido o contrato de concessão independentemente de ato especial, retornando o imóvel ao outorgante Contratante, nos seguintes casos:

I) Se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada utilização diversa da que lhe foi destinada;

II) Se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual;

III) Se o outorgado concessionário renunciar à concessão, deixar de exercer as atividades específicas ou se extinguir.

8.2. O caso de rescisão pelos motivos expressos nos incisos acima, a retomada ocorrerá sem que assista o outorgado Contratado, o direito a qualquer indenização pelas benfeitorias realizadas, inclusive as necessárias. 

8.3. A Contratante poderá considerar rescindido o contrato independente de seu término, no caso de descumprimento pela Contratada de qualquer cláusula contratual, conforme disposto no art. 79, inciso I e art. 80, ambos da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas na forma do art. 87 e seus incisos da mesma lei.

8.4. Todos os melhoramentos e benfeitorias realizadas pela Contratada no imóvel objeto da concessão, serão incorporados ao patrimônio público municipal, sem direito à indenização.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1. É assegurado ao Gestor do Contrato, o direito de fiscalização dos deveres da Contratada, bem como do pessoal e serviços contratados.

9.2. Fica expressamente vedada a utilização do imóvel, objeto da concessão, de uso diversa da sua finalidade em especial para atividades amorais, político-partidárias ou religiosas, bem como transferir, ceder, local ou sublocar o imóvel objeto da concessão, sem prévia e expressa autorização da Contratante.

9.3. Ao final da concessão, o imóvel retornará ao Município de São Joaquim da Barra, com todas as suas benfeitorias.

9.4. Caso a Contratada tiver a intenção de realizar melhoramentos e benfeitorias, este deverá pedir autorização por escrito à Administração.

9.5. Em caso de término do contrato, ou por ser rescindido, obriga-se a Contratada a desocupar imediatamente o imóvel objeto da concessão, entregando a Contratante, o imóvel em perfeitas condições, independente do aviso prévio Judicial ou Extra Judicial.
9.6. O Contratante poderá considerar rescindido o contrato, a qualquer tempo, no caso de descumprimento pela Contratada de qualquer cláusula.

9.7. O não cumprimento integral, inclusive nas datas aprazadas, implicará na faculdade de rescisão contratual, ou independentemente de notificação ou interpelação sujeitando o infrator, ao ressarcimento das perdas e danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORÇA MAIOR

10.1. A parte que estiver em mora não será responsabilizada pelo não cumprimento de suas obrigações, quando motivada por caso fortuito ou motivo de força maior nos termos do artigo 393 e seu parágrafo único do Código Civil Brasileiro, sendo considerados como caso fortuito os eventos de natureza e, como motivos de força maior, os oriundos de atos praticados por terceiros e que comprovadamente independem da vontade das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. É vedado expressamente o uso do nome, bem como de quaisquer informações ou documentos fornecidos pela Prefeitura de São Joaquim da Barra, sem a sua prévia autorização.

11.2. É vedada a participação de consórcios entre pessoas jurídicas ou pessoas físicas.

11.3. As pessoas jurídicas ou pessoas físicas, que vier a ser contratada, não poderá subempreitar no seu todo, os serviços objetivados nesta licitação, sob pena de rescisão do respectivo instrumento contratual, além da aplicação das penalidades previstas.

11.4. A Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra, não assumirá qualquer responsabilidade pelo pagamento de tributos e encargos de qualquer natureza que competirem às pessoas jurídicas ou pessoas físicas vencedoras, nem se obrigará a fazer a esta restituição ou reembolso de quantias principais ou acessórias que a mesma despender com esses pagamentos.

11.5. A simples participação de uma pessoa jurídica ou pessoa física, caracterizada pelo oferecimento da proposta, implicará na sujeição das mesmas a todas as exigências e condições previstas na legislação vigente e as constantes no presente Edital, salvo impugnações apresentadas na forma da Lei.

11.6. Ao apresentar os Envelopes "1" e "2", fica subentendido que o licitante aceita, irrestritamente, todas as condições estabelecidas no presente Edital e em seus anexos.

11.7. A Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. (Art. 49 – Lei Federal 8.666/93 e modificações posteriores).

11.8. Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra poderá, a seu critério, conceder às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas no artigo 48 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

11.9. O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

11.10. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou Informação que deveria constar originariamente da Proposta.

11.11. No interesse da Administração Pública do Município de São Joaquim da Barra, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

 I) Adiada a abertura desta licitação, ou;
 II) Alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

11.12. A licitante vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da convocação, assinar o contrato na pessoa de representante legal, ou de mandatário devidamente habilitado para tanto. 

11.13. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.

11.14. Caso as datas previstas para realização de eventos da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora previstos independentemente de qualquer comunicação às empresas interessadas.

11.15. Fica nomeada como gestora do contrato a senhora Marina Melo Costa, Diretora do                                                                          Departamento Municipal de Infraestrutura CPF nº ---.---.---.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Para solução de quaisquer questões ou controvérsias relacionadas com o presente Termo de Contrato, fica desde já eleito o foro da comarca de São Joaquim da Barra, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e para o mesmo fim, juntamente com as testemunhas ao final nomeadas.

SÃO JOAQUIM DA BARRA, _____ DE __________ DE _____.
Prefeitura de São Joaquim da Barra


Dr. Wagner José Schmidt

Contratante







Pessoa Jurídica ou Pessoa Física  

Representante legal

C.P.F/MF n.º: 

R.G n.º: 

Contratada

TESTEMUNHAS:

________________________



_______________________

CPF/MF nº________________



CPF/MF nº_______________
ANEXO XI 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

Contratante: Município de São Joaquim da Barra

Contratada: ...........................................

Contrato n° (de origem) ..........................
Concorrência Pública Nº 005/2023
Advogado(s): (*)

OBJETO: CONCESSÃO DO DIREITO DE USO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS EM SALAS COMERCIAIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, LOCALIZADAS NO TERMINAL RODOVIÁRIO JOSÉ ALVES PEREIRA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NOS ANEXOS DO EDITAL.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e)
É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Prefeitura de São Joaquim da Barra, ........ de ...... de .........

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Dr. Wagner José Schmidt

Cargo: Prefeito 

CPF: ___________________

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELO CONTRATANTE / ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Dr. Wagner José Schmidt

Cargo: Prefeito 

CPF: __________________

E-mail Institucional: secretaria@saojoaquimdabarra.sp.gov.br 

E-mail pessoal:

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela contratada:

Nome: __________________________________ 

Cargo: __________________________________    

CPF: ____________________________________

E-mail Institucional: ________________________

E-mail pessoal: ____________________________

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: _____________________________________

Cargo: _____________________________________ 

CPF: _______________________________________

E-mail Institucional: ___________________________

E-mail pessoal: ________________________________

Assinatura: _____________________________________________________
(**) não será necessário o preenchimento, somente para conhecimento, pois a licitante vencedor assinará juntamente com o contrato.

ANEXO XII
Declaração de Enquadramento na lei complementar n.º 123/2006
(Se a empresa não tiver papel timbrado, segue os descritos abaixo, se tiver, apagar os dados solicitados da empresa)

Razão Social: .....................................

Endereço: ........................................

Cidade: .......................................... Estado: ......................  CEP: .....................

Telefone: ....................................... Fax: ............................

CNPJ n.º ......................................... Inscrição Estadual: ..........................

E-mail: ...........................................................

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Ref.: Concorrência Pública N.º 005/2023
A empresa..................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º .........................., inscrição estadual n.º ..........................., com sede ....... (Endereço completo), no Município de............................., representada pelo seu ............. (Qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), ........... (Nacionalidade), ............... (Estado civil), ................ (Profissão), portador do RG. n.º .................... e do CPF. n.º ....................., residente e domiciliado na ..................(Endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública N.º 005/2023, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da Lei e em conformidade ao disposto pela Lei Complementar n.º 123/2006 que cumpre plenamente os seguintes requisitos:

1) Cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou (como empresa de pequeno porte (EPP);

2) O valor da receita bruta anual do último exercício não excedeu ao limite legal fixado para categoria de microempresa ou (como empresa de pequeno porte (EPP);

3) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionados no § 4.º do art. 3.º da Lei Complementar n.º 123/2006;

Por ser verdade, dato e assino o presente

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

(Observação: Esta declaração deverá ser entregue juntamente com o credenciamento)
ANEXO XIII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO
(Se a empresa não tiver papel timbrado, segue os descritos abaixo, se tiver, apagar os dados solicitados da empresa)

Razão Social: .....................................

Endereço: ........................................

Cidade: .......................................... Estado: ......................  CEP: .....................

Telefone: ....................................... Fax: ............................

CNPJ n.º ......................................... Inscrição Estadual: ..........................

E-mail: ...........................................................

A

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

PRAÇA PROFESSOR IVO VANNUCHI S/N.º

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

SÃO JOAQUIM DA BARRA – SP.

Ref.: Concorrência Pública N.º 005/2023
A empresa..................., pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o N.º .........................., inscrição estadual N.º ..........................., com sede ....... (Endereço completo), no Município de............................., representada pelo seu ............. (Qualificação completa do responsável, nos termos do contrato social), ........... (Nacionalidade), ............... (Estado civil), ................ (Profissão), portador do RG. N.º .................... e do CPF. N.º ....................., residente e domiciliado na ..................(Endereço completo), na cidade de ........................., atendendo as formalidades constantes do Edital Completo da Concorrência Pública N.º 005/2023, da Prefeitura de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, DECLARA, sob as penas da lei, para fins da Concorrência Pública N.º 005/2023, a inexistência no quadro da empresa, de sócios  com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidores do Município, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra/SP, nos cargos de direção, chefia e assessoramento ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

DECLARA, ainda, que não existe grau de parentesco em linha reta ou colateral até o terceiro grau com sócio de outra empresa licitante do mesmo certame. 

Local e data da abertura

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal
_______________________________________________________________________________________________________________

Praça Prof. Ivo Vannuchi, S/N – Bela Vista - São Joaquim da Barra – SP – CEP 14600-000

Fone: (0**16) 3810-9000 – Fax: (0**16) 3810-9040
licitacao@saojoaquimdabarra.sp.gov.br
16

